PARECER Nº 254, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6865, DE 2015

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da decisão referente ao TC-001797/002/04, que julgou irregulares os 2º, 3º e 4º termos de aditamento ao contrato celebrado entre a Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira” de Araraquara – Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Noroeste do Estado de São Paulo e a empresa Eldorado Refeições Ltda.

Diante da documentação enviada, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que solicitou, por meio de ofício, o envio do termo de encerramento do contrato e liquidação das obrigações. Em resposta, o Tribunal de Contas enviou cópia integral digitalizada do procedimento. 

Nesta oportunidade, cabe, portanto, a este Deputado, na qualidade de relator designado, analisar as informações apresentadas. 

Inicialmente cumpre esclarecer que a licitação, o contrato inicial e o 1º termo de aditamento foram considerados irregulares pelo Tribunal de Contas. Em razão do princípio da acessoriedade, os demais termos aditivos também foram considerados irregulares. Com efeito, a jurisprudência do Tribunal de Contas aponta para a inadmissibilidade da análise autônoma de eficácia dos instrumentos aditivos, porque maculados desde sua origem pelos vícios decorrentes da adjudicação e contrato irregulares.

Após, a empresa contratada interpôs recurso ordinário, com o objetivo de reformar a decisão. Não obstante, o Tribunal Pleno negou o provimento do recurso, mantendo-se a decisão recorrida.

Posteriormente, o pedido de reconsideração elaborado pela empresa contratada foi julgado improcedente.

Tendo em vista a documentação remetida, conclui-se que a decisão do Tribunal de Contas é irreparável, em razão das irregularidades verificadas.

 No tocante às providências previstas no artigo 33, §1º da Constituição do Estado de São Paulo, que autorizam a sustação de contratos por esta Casa Legislativa, entendemos que a questão encontra-se exaurida.

Nessa senda, importante frisar que não houve a juntada do termo de encerramento do contrato e liquidação das obrigações conforme solicitado em ofício (fls. 14). Referida solicitação tem por finalidade a atuação diligente desta Assembleia Legislativa no exercício de suas atribuições constitucionais, mormente no que diz respeito à atividade de fiscalização. Não obstante, tendo em vista o decurso do tempo e considerando que o contrato, assim como os termos aditivos, datam de mais de uma década e se referiam ao fornecimento de alimentação por período certo, concluímos que não cabe a esta Casa Legislativa tomar quaisquer providências para sustação do contrato, vez que se seu objeto foi extinto.  
Em conclusão, diante das assertivas acima, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade dos 2º, 3º e 4º termos aditivos em análise e solicitamos a remessa de ofício com cópias deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 6.865, de 2015.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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